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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 413, DE 2013
Mensagem A-nº 044/2019 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 26 de março de 2019
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 413, de 2013, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.493.

De origem parlamentar, a propositura determina que todas as propriedades rurais situadas no Estado de São Paulo deverão tratar seus dejetos humanos de maneira ambientalmente correta, faculta a instituição do Programa Estadual de Implantação de Fossas Sépticas Biodigestora nas Áreas Rurais, a fim de garantir a sua implantação para agricultores familiares ou empreendedores familiares rurais, nos termos da Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006, e autoriza o Estado a celebrar convênio com a União, Municípios e instituições de pesquisa, ensino e tecnologia, para a implantação do seu objeto.

Nada obstante os louváveis propósitos que motivaram a iniciativa do legislador, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões que passo a expor.

A Constituição da República dispõe que compete à União elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social e instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e transportes urbanos  (artigo 21, incisos IX e XX), e constitui competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico (artigo 23, inciso IX). 


Por outro lado, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, suplementar a legislação federal e a estadual no que couber, e organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local (artigo 30, incisos I, II e V).

 Refletindo a Lei Maior, a Constituição paulista dispõe que incumbe ao Estado e aos Municípios promover programas de construção de moradias populares, de melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico (artigo 182). Ademais, confirmando o saneamento básico como assunto de interesse local, prescreve que os Municípios atendidos pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo poderão criar e organizar seus serviços autônomos de água e esgoto (artigo 293).

 No plano da regulamentação geral, a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico, dispõe que os Municípios e o Distrito Federal são os titulares dos serviços públicos de saneamento básico (art. 8º-C, incluído pela Medida Provisória nº 868, de 2018), que formulará a respectiva política pública de saneamento básico, devendo, para tanto, elaborar os planos de saneamento básico, prestar diretamente ou delegar a prestação dos serviços, definir a entidade responsável pela regulação e pela fiscalização e os procedimentos para a sua atuação, definir os parâmetros a serem adotados para a garantia do atendimento essencial à saúde pública, inclusive quanto ao volume mínimo per capita de água para abastecimento público, estabelecer os direitos e os deveres dos usuários, estabelecer os mecanismos e os procedimentos de controle social, implementar sistema de informações sobre os serviços públicos de saneamento básico, articulado com o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico - Sinisa, o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos - Sinir e o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, e intervir e retomar a operação dos serviços delegados, por indicação da entidade reguladora, nas hipóteses e nas condições previstas na legislação e nos contratos (art. 9º).                      

Na esfera estadual, a Lei Complementar nº 1.025, de 7 de dezembro de 2007, dispõe que a política estadual de saneamento será regida pelas diretrizes que estabelece e por aquelas fixadas na legislação nacional para o saneamento básico (artigo 38). De acordo com esse diploma legal, fica o Poder Executivo estadual autorizado a celebrar convênios de cooperação com os municípios paulistas, na forma do artigo 241 da Constituição da República, visando à gestão associada de serviços de saneamento básico, pelos quais poderão ser delegadas ao Estado, conjunta ou separadamente, as competências de titularidade municipal de regulação, fiscalização e prestação desses serviços (artigo 45). 


Nesse sentido, alinhado com o escopo da proposição em exame, foi instituído o Programa Água é Vida, pelo Decreto nº 57.479, de 1º de novembro de 2011, para localidades de pequeno porte (vilas, aglomerados rurais, povoados, núcleos, lugarejos e aldeias), predominantemente ocupadas por população de baixa renda, com recursos estaduais não reembolsáveis, destinados à execução de obras e serviços de infraestrutura, instalações operacionais e equipamentos visando à universalização do acesso aos serviços públicos de saneamento básico.


Como se verifica, no sistema constitucional vigente, as diretrizes nacionais relacionadas aos serviços públicos de saneamento básico são fixadas pela União e se inserem no âmbito da competência legislativa concorrente deferida aos entes federativos, cabendo a cada esfera de poder legislar no âmbito de sua própria competência.

Por outro lado, ressalvado eventual interesse regional (na linha do que decidiu o Supremo Tribunal Federal na ADI nº 1842/RJ), a titularidade dos serviços públicos de saneamento básico pertence aos Municípios, que deverão organizá-los e prestá-los diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, a quem igualmente compete legislar sobre assuntos de interesse local.
A proposta legislativa, em conflito com o contexto legal e constitucional, dispõe sobre ação concreta de saneamento básico em área rural (tratamento esgoto), serviço público de titularidade municipal, que se insere na sua órbita de competência, transbordando dos limites da competência concorrente estadual.
Além disso, o teor da proposta dispõe sobre matéria contemplada pelas diretrizes estabelecidas na legislação federal, colide com a disciplina posta na legislação estadual e avança sobre atuação deferida ao Executivo, desenvolvida por meio de programa de cooperação mantido com os Municípios, que garante o acesso ao saneamento básico pelas propriedades rurais. 

A propósito, como decorre da citada Lei Complementar estadual nº 1.025, de 2007, a iniciativa do plano estadual é própria do Governador, razão pela qual, além da invasão da competência municipal, ao incursionar na seara administrativa, a proposta esbarra na ordem constitucional por estabelecer regra sobre matéria puramente administrativa, que demanda juízo de conveniência e oportunidade, no plano geral da prestação do serviço público, de competência privativa do Chefe do Executivo (Constituição do Estado: artigo 47, incisos II, XIV e XIX; Constituição da República: artigo 61, § 1º, II, “e”), cujo exercício não pode ser usurpado pelo Poder Legislativo, sob pena de ofensa ao princípio da harmonia entre os poderes (artigos 2º da Constituição da República e 5º da Constituição do Estado).

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 413, de 2013, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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